
 

 

EDITAL 

  DISPENSA ELETRÔNICA Nº 005/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 017/2024 

 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CURIMATÁ- PIAUÍ 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA ELABORAÇÃO DE PROJETO DE ENGENHARIA DE 

IMPLANTAÇÃO DE SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA NO MUNICÍPIO DE CURIMATÁ-PI, RELATIVO AO CONVÊNIO Nº 

966584/2024 – MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL. 

 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: 

R$ 11.127,33 (onze mil, cento e vinte e sete reais e trinta e três centavos). 

 

O início do recebimento das propostas se dará no dia 01/10/2024, às 08:00 horas, e se encerrará no dia 03/10/2024, às 

18:00 horas. 

 

Horário da Fase de Lances/Tempo de duração: 04/10/2024 às 08:00 horas até 04/10/2024 às 14:00 horas. 

 

Data da sessão: 04/10/2024 às 08:00horas 

 

 

 

 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS - SIM  

AMPLA CONCORRÊNCIA – NÃO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

MUNICÍPIO DE CURIMATÁ-PI 

 

AVISO DISPENSA ELETRÔNICA Nº 005/2024 e PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 017/2024 

 

Torna-se público que o(a) MUNICÍPIO DE CURIMATÁ- PI, por meio do seu Agente de Contração e equipe de apoio, 

realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento menor preço na hipótese do art. 75, inciso I, nos termos da Lei 

n.º 14.133, de 1° de abril de 2021, da Instrução Normativa Seges/ME n° 67, de 2021, e demais normas aplicáveis. 

 

Data da sessão: 04/10/2024 às 08:00 horas 

Link: www.novobbmnet.com.br 

Horário da Fase de Lances/Tempo de duração: 04/10/2024 às 08:00 horas, até 04/10/2024 às 14:00 horas. 

 

1.OBJETO DA CONTRATAÇÃO: 

1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA ELABORAÇÃO DE PROJETO DE ENGENHARIA DE IMPLANTAÇÃO DE SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE 

ÁGUA NO MUNICÍPIO DE CURIMATÁ-PI, RELATIVO AO CONVÊNIO Nº 966584/2024 – MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO E DO 

DESENVOLVIMENTO REGIONAL, conforme projeto e condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de 

Contratação e seus anexos. 

1.2.A contratação será GLOBAL, conforme tabela constante abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. VR. UNT VR. TOTAL 

 

 
1 

Projeto de Engenharia de 

Implantação de Sistema de 

Abastecimento de Água no 

Município de Curimatá-PI 

 

 

SERVIÇO 

 

 

 
01 

 

 

 
R$ 11.127,33 

 

 
R$ 11.127,33 

 

1.2.1. Havendo mais de item faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de seu interesse. Entretanto, 

optando-se por participar de um lote, deve o fornecedor enviar proposta para todos os itens que o compõem. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço global, observadas as exigências contidas neste Aviso de 

Contratação e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2.PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA: 

2.1. Poderão participar deste procedimento de contratação os fornecedores estabelecidos no País, que satisfaçam as 

condições e disposições contidas neste Aviso de Contratação e nos seus Anexos, inclusive quanto à documentação, que 

desempenhem atividade pertinente e compatível com o objeto deste procedimento de contratação. 

2.2. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante a utilização do Sistema BBMNET, disponível no 

endereço eletrônico www.novobbmnet.com.br  

 

http://www.novobbmnet.com.br/


 

2.2.1 O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante no Sistema 

de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a 

responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

2.3. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores: 

2.3.1. Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação e seu(s) anexo(s); 

2.3.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder 

administrativa ou judicialmente; 

2.3.3. Que se enquadrem nas vedações do art. 14 da Lei 14.133/21. 

2.3.4. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU- 

Plenário). 

2.4. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo de atuação em regime 

cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados e atendam ao art. 16 da Lei nº 14.133/21. 

2.4.1. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os benefícios previstos para as 

microempresas e empresas de pequeno porte quando elas atenderem ao disposto no art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de 

junho de 2007. 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL: 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua proposta inicial, na 

forma deste item, proposta com a descrição detalhada do objeto ofertado, de acordo com as planilhas orçamentárias, 

Composição dos Preços Unitários, bem como Planilha de Composição Analítica das Taxas de BDI (Benefícios e Despesas 

Indiretas) e de Encargos Sociais Aplicados contrantes no Anexo I, até a data e o horário estabelecidos. Na apresentação 

da proposta de preço para Elaboração do Projeto, é obrigatória a apresentação da Planilha orçamentária, Composições 

de custo unitário, Composição de BDI, Composição dos Encargos Sociais e Cronograma físico-financeiro. 

3.2. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua proposta inicial, na 

forma deste item. 

3.3. O fornecedor interessado encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema BBMNET, a proposta com a descriçãodo 

objeto ofertado e a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para o fim de 

recebimento de propostas. 

3.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada. 

3.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no objeto desta dispensa de licitação; 

3.5.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do 

fornecedor. 

3.6. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, vincular os documentos de habilitação e 

assinalar em campo próprio do sistema eletrônico, que atende as seguintes declarações: 

3.6.1. Declaramos que inexiste fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública. 



 

3.6.2. Declaramos o enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, nos termos da 

LeiComplementar nº 123, de 2006, quando couber. 

3.6.3. Declaramos o pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação, constantes do 

procedimento. 

3.6.4. Declaramos nossa responsabilidade pelas transações efetuadas no sistema, assumindo como firmes e verdadeiras. 

3.6.5. Declaramos o cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, se couber. 

3.6.6. Declaramos o cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.7. Quando houver variação mínima entre lances, fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a 

parametrização de valor final mínimo, com o registro do seu lance final aceitável (menor preço ou maior desconto, 

conforme o caso). 

3.7.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados os limites cadastrados pelo 

fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste aviso. 

3.7.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na forma da seção respectiva 

deste Aviso de Contratação; 

3.7.2. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do certame e para o órgão ou 

entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados poderão ser conhecidos dos fornecedores na forma da 

seção seguinte deste Aviso. 

4. FASE DE LANCES: 

4.1. A partir das 08:00 horas da data estabelecida neste Aviso de Contratação, a sessão pública será automaticamente 

aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo 

encerrado às 14:00 horas. 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 

eletrônico. 

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo total do lote. 

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em relação ao último lance 

por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

4.3.1. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, quando a disputa for por menor preço, 

que incidirá em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 0,10 (dez centavos). 

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no sistema. 

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta inicial. 

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, 

vedada a identificação do fornecedor, caso o fornecedor se identifique a proposta será desclassificada. 

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento, com o 

ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação. 



 

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, havendo 

possibilidade de prorrogação automática que será de 2 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver 

lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

5.JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO: 

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à 

adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação.  

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver a negociação 

de condições mais vantajosas. 

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 

obtida a melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração. 

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de classificação, 

quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima 

do preço máximo definido para a contratação. 

5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado em sessão. 

5.3. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 

5.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório. 

5.5. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada 

ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, 

quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

5.6. As proponentes deverão apresentar propostas em consonância com as especificações técnicas com respectivas 

marcas, modelos e preços dos produtos ofertados. 

5.7. As propostas que não estiverem em conformidade com os requisitos estabelecidos neste instrumento serão 

desclassificadas. 

5.8. A proposta de preços deverá estar em papel timbrado, datada, assinada, com especificações em conformidade com 

o solicitado, contendo indicação clara e detalhada do produto. 

5.9. É facultado a pregoeira prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo 

licitante, antes de fim do prazo. 

5.10. Após a negociação de preços, a pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

5.11. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

5.11.1. Contiver vícios insanáveis; 

5.11.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 

5.11.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 

5.11.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

5.11.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que insanável. 



 

5.12. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentoscomplementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da 

proposta. 

5.13. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá́ 

ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado via sistema, desde que não haja majoração do preço. 

5.14. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente, e, assim 

sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.15. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a sua 

continuidade. 

5.16. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o disposto neste 

Aviso de Contratação. 

6. DOS CRITÉRIOS PARA APLICAÇÃO DE BENEFÍCIOS ÀS ME/EPPs: 

6.1. O fornecedor que deixar de assinalar o campo da “Declaração de ME/EPP” não terá direito a usufruir do tratamento 

favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte e 

equiparadas. 

6.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades 

cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física 

e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006, e nos termos 

estabelecidos no preâmbulo do presente instrumento. 

6.3. No preâmbulo do presente instrumento contam todos os benefícios específicos que serão aplicados às 

microempresas e empresas de pequeno porte, e conforme cada seguirá regras específicas, conforme estabelecido nos 

itens subsequentes. 

6.4. Quando aplicado o benefício de itens/lotes destinados à participação exclusiva para MEI/ME/EPP, com valores totais 

até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), proceder-se-á da seguinte forma: 

6.4.1. Em atendimento ao disposto no artigo 48, I, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, todos os 

itens/lotes cujo valor total seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), serão destinados exclusivamente à participação de 

microempresas e empresas de pequeno porte. 

6.5. Quando aplicado o benefício de prioridade de contratação para MEI/ME/EPP sediadas local ou regionalmente, até o 

limite estabelecido no preâmbulo deste instrumento do melhor preço válido, proceder-se-á da seguinte forma: 

6.5.1. Se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno sediada 

no âmbito local ou regional, e houver proposta de microempresa ou empresa de pequeno porte sediada localmente ou 

regionalmente, que seja igual ou até 10% (dez por cento) superior à proposta mais bem classificada, será dada 

PRIORIDADE de contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte sediada localmente ou regionalmente, com 

a declaração de vencedor. 

6.5.2. No preâmbulo deste instrumento convocatório está definido se o presente benefício será aplicado somente em 

âmbito local ou regional. 



 

6.6. A participação nos lotes/itens expressamente reservados às microempresas e empresas de pequeno porte, por 

fornecedor que não se enquadra na definição legal reservada a essas categorias, configura fraude ao certame, sujeitando 

a mesma à aplicação de penalidade de impedimento de licitar e contratar com esta Prefeitura Municipal, sem prejuízo das 

multas previstas neste instrumento e das demais cominações legais. 

7. HABILITAÇÃO: 

7.1. Encerrada a etapa de negociação e aceitação, será iniciada a fase de Habilitação, onde será disponibilizado ao licitante 

classificado em primeiro lugar, o comando para inserção dos documentos de Habilitação, bem como a proposta final 

readequada. O prazo para a inserção dos documentos solicitados neste edital será de 01 (uma) hora, a contar do disparo 

da mensagem da liberação do comando para inserção dos documentos, sujeito a desclassificação, caso não faça no tempo 

determinado. 

7.1.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta classificada 

em primeiro lugar, será verificado eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à 

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 

cadastros: 

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

7.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho

 Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php) 

7.1.4. Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

7.2. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas dos itens “7.1.1”, “7.1.2” e 

“7.1.3” pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/); 

7.2.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio majoritário, por 

força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 

improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 

qual seja sócio majoritário. 

7.2.1.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor 

diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas. 

7.2.1.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre 

outros. 

7.2.1.3. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

7.2.2. Constatada a existência de sanção, será reputado ao fornecedor inabilitado, por falta de condição de participação. 

7.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 

documentos originais ou cópias autenticadas quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

7.3.1. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados para a Prefeitura Municipal, 

situada no endereço indicado no rodapé deste instrumento 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis


 

7.4. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento 

diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado: 

7.4.1. Da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e; 

7.4.2. Da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 

7.4.3. A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte documentação: 

7.4.3.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede, Registro comercial, no caso de empresa individual; 

7.4.3.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

7.4.3.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de 

documento comprobatório de seus administradores; 

7.4.3.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua 

sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

7.4.3.5. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem 

como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

7.4.3.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 

7.4.3.7. No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou autorização para funcionamento 

expedido pelo órgão competente. 

7.4.3.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

7.4.4. A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

7.4.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do Comprovante de Inscrição e de 

Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação 

cadastral ativa para com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

7.4.4.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, através de Consulta Pública ao Cadastro Estadual do 

domicílio ou sede da empresa fornecedora, expedido pelo Sistema Integrado de Informações sobre Operações 

Interestaduais com Mercadorias e Serviços (Sintegra), comprovando possuir Inscrição Habilitada no cadastro de 

contribuintes estadual, ou Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador de 

serviço. 

7.4.4.3. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela 

Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 

créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e 

da Procuradora- Geral da Fazenda Nacional; 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/


 

7.4.4.4. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do fornecedor, mediante a Certidão 

Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de 

Débitos da Dívida Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual; 

7.4.4.4.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto a ser contratado, 

deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 

fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei. 

7.4.4.5. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do fornecedor, mediante a Certidão 

Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, de Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de 

Débitos da Dívida Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal; 

7.4.4.5.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto a ser contratado, 

deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 

fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei. 

7.4.4.6. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante Certificado de 

Regularidade do FGTS - CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal; 

7.4.4.7. Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão competente da Justiça do Trabalho (conforme Art. 3° da Lei Nº 12.440/2011); 

7.4.5. Caso o fornecedor detentor do menor preço seja MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE, ou sociedade 

COOPERATIVA enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, deverá apresentar toda a documentação exigida para 

efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

7.4.6. Se o ramo de atividade da empresa for prestação de serviços, deverá apresentar prova de inscrição municipal (CIM, 

Alvará ou outro equivalente). 

7.4.7. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante apresentação dos seguintes 

documentos: 

7.4.7.1. Certidão negativa de falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede da pessoa jurídica ou de execução 

patrimonial, no domicílio, emitida até 60 (sessenta) dias antes da data da sessão pública ou que esteja dentro do prazo 

de validade constante da própria certidão; 

7.4.7.2. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o fornecedor deverá apresentar a 

comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi homologado judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 

11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de 

habilitação. 

7.4.7.3. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 02(dois) últimos exercícios social, já exigíveis e apresentados 

na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou 

balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de 

apresentação da proposta; 

7.4.7.4. O Balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por Contador ou por outro 

profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade CRC e com a Certidão de 

Regularidade Profissional DHP; 



 

7.4.7.5. A comprovação da boa situação financeira da empresa licitante, apurada nas demonstrações financeiras do último 

exercício social, já exigíveis e apresentadas na forma da Lei, será avaliada mediante a análise dos seguintes índices: 

   ILG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

ISG = 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

ILC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

 

7.5. Somente serão qualificadas as Licitantes que obtiverem os seguintes valores mínimos para os índices: 

ILG = maior ou igual a 1,00 ILC = maior ou igual a 1,00 ISG = maior ou igual a 1,00 

7.6. Os balanços das sociedades anônimas deverão ser apresentados em publicação do Diário Oficial; 

7.7. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência deste item mediante apresentação 

de Balanço de Abertura ou do último Balanço patrimonial levantado, conforme o caso. 

7.8. Certidão da Junta Comercial do estado, atualizada, comprovando que o capital social do licitante não seja inferior a 

30% (trinta por cento) do valor cotado e Certidão Específica, expedida pela respectiva Junta Comercial do respectivo 

Estado. 

7.9. A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentação dos seguintes documentos: 

7.9.1. Apresentação do Registro/Certidão de inscrição da empresa e do(s) responsável(eis) técnico(s) junto ao Conselho 

Regional de Engenharia e Agronomia - CREA e no Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU, da região da sede da 

empresa. Será exigida, no mínimo, a seguinte composição e qualificação da equipe técnica. 

7.9.2. Comprovação de que a licitante possui em seu quadro permanente, na data de apresentação da proposta, 01 (um) 

engenheiro civil habilitado e devidamente registrado no CREA como responsável técnico da empresa, detentor de Certidão 

de Acervo Técnico pela execução de serviços de características de porte e complexidade ao objeto desta licitação e 

experiência na execução de serviços do objeto do edital em epigrafe conforme quantitativos iguais ou superiores. 

7.9.3. Comprovação de que a licitante possui em seu quadro, na data de apresentação da proposta, 01 (um) engenheiro 

eletricista e 01 (um) engenheiro agrimensor habilitado e devidamente registrado no CREA como responsável técnico da 

empresa, detentor de Certidão de Acervo Técnico pela execução de serviços de características de porte e complexidade. 

7.9.4. Comprovação de que a licitante possui em seu quadro permanente, na data de apresentação da proposta, 02 (dois) 

técnicos em estradas, 01 (um) cadista, 01 (um) Auxiliar Administrativo, deverá comprovar o vínculo com a empresa. 

7.9.5. Todos os membros da equipe técnica deverão comprovar o vínculo com a empresa: Empregado cópia ficha de 

registro de empregado ou cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS anotada, Sócio: Contrato Social 

devidamente registrado no órgão competente, Responsável Técnico: Além da cópia da Certidão expedida pelo CREA da 

sede ou filial da licitante onde consta o registro do profissional como responsável técnico. 



 

7.9.6. A Apresentação de atestado(s) de capacidade técnica, em nome da empresa e de seus responsáveis técnicos, 

expedido por pessoas jurídicas de direito público ou privado, comprovando ter a empresa executado serviço de porte e 

complexidade ao objeto desta licitação com quantitativos iguais ou superiores. 

7.9.7. No mínimo (01) um Atestado de Capacidade Técnica compatível com o objeto desta contratação, expedido por 

pessoa jurídica de direito público ou privado, que o fornecedor forneceu ou está fornecendo de modo satisfatório, 

produtos ou serviços da mesma natureza e/ou similares ao da presente contratação compatíveis em características, 

quantidades e prazos. 

7.9.8. O(s) atestado(s) ou declaração(ões) deverá(ão), preferencialmente, possuir a relação do(s) produto(s) ou serviços 

contendo no mínimo: descrição, unidade de medida e quantitativo(s) fornecido(s). 

7.9.9. O(s) atestado(s) ou declaração(ões) que não possuírem relação do(s) produto(s) ou serviço(s) 

fornecido(s)/prestado(s) poderá(ão) ser objeto de diligência; 

7.9.10. Somente poderão ser aceitos atestados de capacidade técnica expedidos após a conclusão do contrato ou se 

decorrido, no mínimo, um ano do início de sua execução, exceto se houver sido firmado para ser prestado em prazo 

inferior; 

7.9.11. Registro/Certidão de inscrição da empresa e do(s) responsável(eis) técnico(s) junto ao Conselho Regional de 

Engenharia Arquitetura e Agronomia (CREA), da região da sede da empresa 

7.9.12. É facultada a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a veracidade das informações 

apresentada(s) no(s) atestado(s)/declaração(ões), consoante autoriza o art. 64 da Lei 14.133/2021. 

7.9.13. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por fornecedor qualificado como microempresa ou empresa de 

pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a 

mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. 

7.9.14. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo 

fornecedor, mediante apresentação de justificativa. 

7.9.15. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do 

fornecedor, sem prejuízo das sanções previstas neste instrumento, sendo facultada a convocação dos fornecedores 

remanescentes, na ordem de classificação. 

7.9.16. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para 

regularização. 

7.9.17. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste instrumento. 

7.9.18. O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará obrigado a 

comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, especialmente quanto ao capital social ou patrimônio líquido 

mínimo, quando assim o Aviso de Contratação exigir, isto é, somando as exigências do item em que venceu às do item em 

que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

7.9.18. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de 

menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do fornecedor nos remanescentes. 



 

7.9.19. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Aviso de Contratação, o fornecedor será 

declarado vencedor. 

7.9.20. Os documentos relativos habilitação somente serão exigidos, em momento posterior ao julgamento das propostas, 

e apenas do licitante mais bem classificado será convocado para anexar os documentos de habilitação do item 7 no prazo 

minimo de 01 (UMA) horas. 

7.9.21. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

Outros Documentos: 

Garantia de proposta, equivalente a 1% (um por cento) do valor global estimado na planilha orçamentária do projeto, que 

poderá ser prestada através de uma das modalidades previstas no artigo 96 §1º, como caução em dinheiro ou em títulos 

da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada 

a operar no País pelo Banco Central do Brasil.  

a.1- Caso a garantia de participação for do tipo “Carta de Fiança Bancária”, deverá obedecer ao modelo constante do 

anexo ao presente Edital.  

a.1.2 - No caso de opção pela garantia de participação do tipo “Seguro Garantia”, o mesmo deverá ser feito mediante 

entrega da competente apólice emitida por entidade em funcionamento no país, em nome da PREFEITURA MUNICIPAL 

DE CURIMTÁ-PI  

a.1.3 - No caso de opção pela garantia em títulos da dívida pública, deverão tais títulos serem acompanhados de 

documento emitido pela SECRETÁRIA DO TESOURO NACIONAL, no qual este atestará a sua validade, exequibilidade e 

avaliação de resgate atual.  

a.1.4- Em se tratando de dinheiro, deve-se realizar depósito em conta do município que deverá ser solicitada a Secretaria 

Municipal de Orçamentos e Finanças. 

a.2- A garantia da proposta das empresas classificadas será devolvida pela Prefeitura, após homologação do resultado, no 

prazo de 10 (dez) dias da entrega do requerimento específico no setor de Protocolo da Prefeitura Municipal;  

Certificado de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF; 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica junto ao TCU com o nada consta junto ao TCU, CNJ, Portal da Transparência (CEIS 

e CNEP); 

Certidão Negativa Correcional Geral da União (CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM); 

8. CONTRATAÇÃO: 

8.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido 

instrumento equivalente. 

8.2. O adjudicatário terá o prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo 

de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação. 

8.2.1. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento equivalente poderá 

ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 



 

8.3. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de habilitação e 

contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

9. SANÇÕES: 

9.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

9.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas no art. 155 da Lei 14.133/21 ficará sujeito, sem 

prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções previstas no art. 156 da Lei 14.133/21: 

a) Advertência; 

b) Multa de 1% (um por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que 

tiveraplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 

(seis) anos, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

9.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela 

Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente. 

9.4. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação, em hipótese alguma, exime a obrigação de reparação 

integral do dano causado à Administração Pública. 

9.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

10. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

10.1. O procedimento será divulgado no site BBMNET, no site oficial do órgão licitante (se houver), e no Portal Nacional 

de Contratações Públicas - PNCP. 

10.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a 

Administração poderá: 

10.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

10.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento, se 

houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação 

exigidas. 

10.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, conforme o caso. 

10.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o comparecimento de 

quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto) 

10.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não conste deste 

Aviso de Contratação, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva 

notificação. 



 

10.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio 

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

10.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data 

marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 

anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 

10.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o horário de 

Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 

10.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica,  mediante despacho fundamentado, registrado em ata 

e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação, nos termos do art. 12, III e 

art. 64, da Lei 14.133/21. 

10.9. Integram este edital de Contratação, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 

10.9.1. ANEXO I- TERMO DE REFERENCIA 

10.9.2. ANEXO II– MODELO FICHA TECNICA ( SEM IDENTIFICAÇÃO) 

10.9.3. ANEXO III – PROPOSTA FINAL 

10.9.4. ANEXO IV – MINUTA CONTRATO 

 

 

Curimatá- PI, 27 de setembro de 2024. 

 

 

Haudamara Silva Lustosa 

 Agente de contratação/PMP/PI. 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

TERMO DE REFERÊNCIA 
ELABORAÇÃO DE PROJETO TÉCNICO DE ENGENHARIA PARA IMPLANTAÇÃO DE SISTEMA DE 

ABASTECIMENTO D’ÁGUA 
 
 
1. INTRODUÇÃO 

Este Termo de Referência foi elaborado em cumprimento ao disposto no art. 72, da Lei nº 14.133/2021. 
A contratação direta está prevista no art. 75, I, da Lei nº 14.133/2021. 
 
2. OBJETO 
O presente termo de referência tem por finalidade definir as diretrizes no desenvolvimento do Projeto Técnico 
de Engenharia para execução das obras de Implantação de Sistema de Abastecimento D’água no Município de 
Curimatá/PI, objeto do Convênio Nº 966584/2024 celebrado entre o Ministério da Integração e do 
Desenvolvimento Regional e a Prefeitura Municipal de Curimatá/PI. 
 
3. JUSTIFICATIVA 
A presente solicitação justifica-se na necessidade de elaboração do presente termo de referência tem como 
justificativa promover e determinar padrões, para execução de serviços Técnicos de Elaboração de Projeto de 
Engenharia para Implantação de Sistema de Abastecimento D’água no município de Curimatá/PI. 
Diante do exposto, resta justificada a contratação almejada.  
As especificações estão de acordo com a necessidade da Prefeitura Municipal de Curimatá/PI. 
 
4. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 
Os serviços a contratar serão de elaboração do Projeto técnico de para atender a demanda da Prefeitura 
Municipal de Curimatá/PI. Fazem parte do escopo do serviço a apresentação dos seguintes itens: 

• Levantamento topográfico planialtimétrico georreferenciado; 

• Estugo geotécnico; 

• Projeto de implantação do sistema de abastecimento d’água: Captação, Adução, tratamento, 
Reservação, Distribuição e ligações domiciliares; 

• Projeto de instalação elétrica para funcionamento do sistema de bombeamento; 

• Memorial Descritivo do projeto e Especificações Técnicas; 

• Orçamento - Planilhas, Composições de Custo Unitário e Cronograma Físico-Financeiro; 

• Memória de cálculo - Quantitativos dos serviços; 

• Dimensionamento do sistema; 

• Anotação ou Registro de Responsabilidade Técnica – ART ou RRT. 
 

A contratante poderá a qualquer momento, introduzir modificações ou correções dos documentos, ou nas 
especificações técnicas discriminadas neste instrumento, sempre que houver necessidade de aprimoramento 
decorrente de inovações tecnológicas ou ajustes de procedimentos e com isto criar ou alterar atividades e 
respectivo ajuste de preço, o que será notificado por escrito à contratada. 
 
5. ESCOPO DOS SERVIÇOS 

 
MEMORIAL DESCRITIVO 



 

No memorial descritivo deverão ser apresentados, no mínimo, os seguintes elementos: 
a) Caracterização da área de projeto e diagnóstico da situação atual; 
b) Apresentação e justificativa da concepção adotada; 
c) Descrição das unidades do sistema proposto. 

 
CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA DE PROJETO E DIAGNÓSTICO DA SITUAÇÃO ATUAL 
A caracterização e diagnóstico da situação atual compreende o levantamento de informações para 
reconhecimento da área de intervenção de projeto, a fim de subsidiar a definição da concepção do sistema, 
devendo ser apresentados, no mínimo, os seguintes dados: 

a) Localização da área de intervenção; 
b) Características físicas da região em estudo; 
c) Caracterização topográfica da área; 
d) Caracterização dos sistemas de esgotamento sanitário e de drenagem pluvial existente; 
e) Hidrologia e hidrogeologia; 
f) Dados demográficos; 
g) Condições sanitárias; 
h) Identificação de grandes consumidores; 
i) Responsável pela operação e manutenção do sistema; 
j) Diagnóstico do sistema de abastecimento de água existente. 

 
APRESENTAÇÃO E JUSTIFICATIVA DA CONCEPÇÃO ADOTADA 
A concepção adotada deverá ser apresentada com respectiva justificativa, demonstrando aspectos técnico, 
econômico, financeiro, social e ambiental, adequada à realidade local. 
A concepção de sistema a ser apresentada deverá conter, no mínimo, os seguintes dados: 

a) Delimitação da área do projeto; 
b) Levantamento topográfico da área do projeto; 
c) Análise dos aspectos ambientais e sociais; 
d) Estudo da projeção populacional até o alcance do projeto, em consonância com o plano de 

saneamento básico; 
e) Consumo per capita e vazões de dimensionamento; 
f) Caracterização de mananciais abastecedores; 
g) Caracterização/cadastro das unidades do sistema existente passíveis de aproveitamento; 
h) Custo de operação e manutenção; 
i) Justificativa da concepção adotada. 

 
DESCRIÇÃO DAS UNIDADES DO SISTEMA PROPOSTO 
Deverá ser apresentada a caracterização de forma objetiva de cada unidade do sistema, de acordo com os itens 
abaixo: 
 
CAPTAÇÃO 
A unidade de captação de água escolhida para fins de abastecimento público pode ser classificada pelo tipo de 
manancial utilizado. Assim, de acordo com o tipo escolhido, deverão ser apresentadas as seguintes 
informações: 



 

a) Superficial: nome do manancial; bacia hidrográfica ao qual pertence; localização do manancial em 
relação à área de projeto; pluviometria; vazões medidas e/ou estimadas; dados da qualidade da 
água (análise físico-química e microbiológico); caracterização das principais fontes de poluição 
(pontuais e difusas) ou contaminação da bacia hidrográfica. 

b) Subterrâneo: aspectos geológicos regionais com descrição das unidades litológicas e arcabouço 
estrutural; aspectos geológicos locais, com descrição das formações e litologias de superfície e 
subsuperfície; aspectos hidrogeológicos com referência aos poços existentes na área de projeto 
ou entorno, com indicação das profundidades, vazões, níveis estáticos e dinâmicos; previsão da 
quantidade de poços necessários para atender a demanda do projeto; descrição das principais 
fontes de poluição (pontuais e difusas) ou contaminação da área de captação. 

 
A caracterização física da unidade de captação de água, em função da escolha do tipo de manancial, deverá 
conter as seguintes informações: 

c) Captação superficial (projetada ou existente): informar as cotas e coordenadas geográficas com a 
locação do ponto de captação; descrever as estruturas e dispositivos para tomada de água; 
apresentar estudos hidrológicos, hidráulicos e estruturais para barragem de nível ou de 
acumulação, quando couber; identificar a necessidade de pré-sedimentação em função da 
qualidade de água bruta, quando couber; e outros elementos que caracterizem e justifiquem a 
forma de captação de água adotada. 

d) Captação em adutora existente: apresentar autorização do operador do sistema existente para a 
interligação em adutora, especificando as coordenadas geográficas, vazão e pressão disponível no 
ponto de derivação. 

e) Poço tubular: apresentar o projeto de poço tubular, informando método de perfuração, os 
materiais e insumos a serem empregados, as características hidrodinâmicas estimadas de vazão, 
níveis estático e dinâmico e coordenadas geográficas de localização, bem como ART e orçamento. 

Poço tubular existente: apresentar as características do poço existente (ficha do poço), com dados de vazão, 

nível estático e dinâmico, análise de qualidade da água; quando necessário recomendar a realização de limpeza 

e novo teste de vazão para a atualização das informações. 

ADUÇÃO 
Informar as características das adutoras (água bruta e tratada) descrevendo diâmetro, comprimento, tipo de 
material das tubulações, dispositivos especiais e acessórios, indicando cotas, pressões e vazões. 
 
ESTAÇÃO ELEVATÓRIA 
Informar as cotas e coordenadas geográficas de localização, descrever a estrutura física da instalação, 
especificar os equipamentos de bombeamento e acessórios (vazão, altura manométrica e potência instalada). 
 

TRATAMENTO 
Informar as cotas e coordenadas geográficas de localização, descrever e justificar o tipo de tratamento, 
detalhando as partes que o compõem, incluindo a capacidade, a especificação dos equipamentos, o reuso de 
água de lavagem e o tratamento e a destinação do lodo (quando houver). 
 
RESERVAÇÃO 



 

Informar as cotas e coordenadas geográficas de localização, descrever a forma e material do reservatório, sua 
posição em relação ao terreno, o volume útil, as condições de acesso ao local, os dispositivos de proteção contra 
descargas atmosféricas (quando couber), o destino da água de extra vazão e limpeza, os materiais e diâmetro 
das interligações hidráulicas. 
 
REDE DE DISTRIBUIÇÃO 
Informar os dados relativos à rede de distribuição, apresentando a setorização da área de cobertura, o 
diâmetro, o comprimento e o tipo de material das tubulações projetadas. 
Apresentar as características gerais de todos os dispositivos da rede de distribuição, tais como registros de 
manobra, válvulas redutoras de pressão, entre outros. 
Deverão ainda ser informados os critérios, parâmetros, os métodos e o software de cálculo, utilizados para o 
dimensionamento da rede. 
 
LIGAÇÕES DOMICILIARES 
Informar o método de cálculo ou a base de dados para a estimativa do número de ligações ou de economias, 
por exemplo, IBGE, cadastro de energia elétrica, IPTU, etc. Deverá contemplar o número de domicílios de início 
de plano, indicando a previsão de instalação obrigatória de micromedição e de saída de água (torneira) após o 
hidrômetro, devendo ser apresentada a listagem de todos micro medidores a serem instalados. 
 
ESTUDO DE ALTERNATIVAS DE CONCEPÇÃO DO PROJETO 
O estudo de alternativas de concepção de projeto deverá contemplar seleção e desenvolvimento das 
alternativas, estimativas de custos das alternativas elencadas, com  
 
 
a apresentação da concepção adotada, bem como indicação de serviços de campo necessários para o 
desenvolvimento do projeto de engenharia. 
Com vistas ao desenvolvimento das alternativas, o estudo deverá considerar os seguintes aspectos gerais: 

a) Configuração topográfica e características hidrogeológicas da região onde estão localizados os 
elementos constituintes do sistema; 

b) Consumidores a serem atendidos até o alcance do plano e sua distribuição demográfica na área a 
ser abastecida pelo sistema; 

c) Consumo per capita e as vazões de dimensionamento; 
d) No caso de existir sistema de distribuição, a integração das partes deste ao novo sistema; 
e) Caracterização dos mananciais abastecedores; 
f) Total compatibilidade entre as partes do sistema proposto; 
g) Custo de operação e manutenção do sistema; 
h) Definição das etapas de implantação do sistema; 
i) Comparação técnico-econômica das concepções. 

 
As alternativas técnicas formuladas deverão atender as exigências técnicas de maneira completa, integrada e 
sustentável baseando-se em conceitos de comprovada eficiência envolvendo as diferentes partes dos sistemas 
sob os aspectos técnico, econômico, social, financeiro e ambiental, ou caso sejam inovadoras que possam ter 
sua eficiência demonstrada. 



 

A concepção geral das estruturas, de obras civis e de outros deverá estar fundamentada no princípio da 
qualidade ambiental, sustentabilidade, simplicidade e de operacionalidade. 
As definições devem ser baseadas em comparações de alternativas, maximizando o uso das condições naturais 
locais, bem como das disponibilidades de materiais de construção e da preservação ambiental. 
 
MEMORIAL DE CÁLCULO 
O memorial de cálculo visa detalhar o dimensionamento de todas as unidades do sistema em atendimento às 
referencias normativas e necessidades locais, possibilitando a verificação do cálculo dos dispositivos hidráulicos 
e, consequentemente, a avaliação dos aspectos técnicos, econômicos e ambientais. 
Esse documento deverá conter os parâmetros utilizados, as planilhas e os métodos de cálculo detalhados, as 
curvas de bomba para referência, etc. Recomenda-se, para melhor compreensão do projeto, que o memorial 
de cálculo seja apresentado em separado ao texto do memorial descritivo. 
 
LEVANTAMENTO TOPOGRÁFICO 
Deverá ser apresentado relatório técnico do levantamento topográfico contendo no mínimo as seguintes 
informações: período de execução, área de abrangência, origem (datum), equipamentos utilizados, grau de 
precisão obtido, planilhas de cálculo e desenhos, observando o normativo vigente específico. 
O levantamento topográfico da área de projeto deverá ser assinado por responsável técnico pelo trabalho, com 
sua respectiva ART e conter todos os elementos básicos e necessários para o dimensionamento das unidades 
do sistema, de forma a subsidiar a elaboração do projeto de engenharia, tais como: pontos notáveis, pontos de 
referência, interferências, entre outros. 
PEÇAS GRÁFICAS 
Apresentar, em papel e meio digital, todos os desenhos e o detalhamento necessário à perfeita compreensão 
do projeto, permitindo o levantamento dos quantitativos dos itens e serviços da planilha orçamentária. 
As peças gráficas devem ser apresentadas para análise em formatos padronizados pela ABNT. 
Todas as peças gráficas devem possibilitar a visualização e a compreensão para análise do projeto proposto, 
com informações suficientes e necessárias, tais como coordenadas geográficas, cotas de nível, dimensões, 
diâmetros, tipos de materiais, declividade, vazões, pressões, etc. 
 
PLANTA GERAL DO SISTEMA 
Apresentar planta contendo área de abrangência do projeto, localização e identificação de todas as unidades 
do sistema, traçado de adutoras e redes de distribuição. Indicar as etapas de implantação das obras, as áreas 
de influência dos reservatórios e as zonas de abastecimento, distinguindo as unidades do sistema existente do 
projetado. 
 
CAPTAÇÃO 
No caso de barragem de nível, apresentar planta contendo a localização com as cotas e as coordenadas 
geográficas; planta e corte da estrutura; locação das tubulações, acessórios e equipamentos; planta de 
urbanização da área; e lista de materiais e equipamentos. 
No caso de projeto de poço tubular, apresentar planta contendo a localização com as cotas e as coordenadas 
geográficas; planta e o corte do poço; locação das tubulações, acessórios e equipamentos; detalhe do barrilete 
de sucção e recalque; planta de urbanização da área; e lista de materiais e equipamentos. 
 
ADUTORAS – PLANTA E PERFIL 



 

Apresentar planta de caminhamento da adutora com respectivo perfil longitudinal, com indicação de 
dispositivos especiais como ventosas, registros, medidores de vazão, dispositivos de proteção contra golpe de 
aríete, descargas, indicação de travessias, talvegues, obras de arte, cursos de água, dentre outros. Deverão ser 
apresentados no mínimo os elementos: vazões de escoamento; linhas de pressões; estaqueamentos; cotas do 
terreno e da geratriz inferior da tubulação; diâmetros e tipos de materiais das tubulações projetadas; 
profundidades; tipos de pavimentação, quando em área urbanizada; travessias especiais; e lista de materiais e 
equipamentos. 
 
UNIDADE DE TRATAMENTO DE ÁGUA 
Apresentar prancha, independente da complexidade da solução de tratamento adotada, contendo planta de 
situação e locação com cotas e coordenadas geográficas; perfil hidráulico; planta baixa, cortes e detalhes das 
unidades de tratamento; planta geral de interligação das unidades; locação das tubulações, acessórios e 
equipamentos; planta de urbanização da área; e lista de materiais e equipamentos. 
 
 
RESERVATÓRIOS 
Apresentar planta de situação e locação com cotas e coordenadas geográficas; planta baixa, cortes e detalhes 
da estrutura; locação das tubulações, acessórios e equipamentos; planta de urbanização da área; e lista de 
materiais e equipamentos. 
 
REDE DE DISTRIBUIÇÃO 
Apresentar prancha contendo o traçado da rede de distribuição com indicação de diâmetros, extensão e 
materiais em cada trecho; detalhamento dos nós e travessias, localização de dispositivos e equipamentos 
acessórios; e lista de materiais e equipamentos. 
 
LIGAÇÕES DOMICILIARES 
Apresentar planta contendo detalhamento das ligações domiciliares e lista de materiais e acessórios. 
 
ESTUDOS E PROJETOS COMPLEMENTARES 
Os estudos e projetos complementares deverão estar coerentes com o projeto hidráulico do sistema e com 
nível de detalhamento suficiente para aprovação do projeto de engenharia, podendo ser compreendido de 
projeto elétrico, projeto estrutural, projeto hidrossanitário, projeto de automação e controle, projeto de 
prevenção e combate a incêndio, projeto de descarga atmosférica, projeto de arquitetura e urbanismo, projeto 
de microdrenagem, projeto viário, estudos de sondagem, entre outros. 
Deverão ser apresentados em meio físico e digital, compostos por peças gráficas e memoriais, devendo constar 
a identificação e a assinatura dos responsáveis técnicos, acompanhados de registro profissional. 
 
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 
Descrever de forma clara e objetiva as características de todos os equipamentos, materiais, elementos 
componentes, sistemas construtivos aplicados e o modo como serão executados cada um dos serviços, em 
conformidade com as boas práticas de engenharia. As especificações de materiais e equipamentos não deverão 
fazer referência a marcas ou fornecedores. 
As especificações técnicas deverão ter coerência com as peças gráficas, planilha orçamentária e memorial 
descritivo e de cálculo. 



 

 
ORÇAMENTO - PLANILHAS, COMPOSIÇÕES DE CUSTO UNITÁRIO E CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 
O orçamento consiste em planilha orçamentária, curva ABC, composição de taxas de Benefícios e Despesas 
Indiretas – BDI, memória de cálculo e cotações de mercado (quando couber). Esses componentes do orçamento 
deverão ser apresentados em meio físico e digital, em extensão de arquivo eletrônico (.xlsx). 
A planilha orçamentária detalhada deverá ser apresentada em moeda nacional, discriminando o respectivo 
custo, preço unitário, quantidade e preço total de todos os serviços, materiais e equipamentos necessários à 
perfeita execução das obras de abastecimento de água, ou seja, com as taxas de BDI e de encargos sociais 
incidentes, de acordo com normativo vigente. 
Os custos de serviços e insumos constantes na planilha orçamentária devem estar em conformidade com o 
Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil - SINAPI, com valores iguais ou inferiores 
à mediana, sendo obrigatória a inserção dos respectivos códigos e a citação do local e mês de referência. 
Na impossibilidade de obtenção de custos referenciais de insumos e composições de serviços no SINAPI, 
poderão ser utilizadas tabelas de custos mantidas por órgãos e entidades da Administração Pública, desde que 
em conformidade com normativo vigente e jurisprudência do Tribunal de Contas da União – TCU. 
Na impossibilidade, ainda, de obtenção de custos referenciais oficiais, o orçamento deverá se basear em 
pesquisa de mercado, contendo o mínimo de três cotações de empresas/fornecedores distintos. 
O SINAPI apresenta composições de custos padronizadas. Dessa forma, sempre que necessário devem ser 
apresentadas eventuais composições de custos decorrentes de ajustes dessas composições padronizadas ou 
novas composições elaboradas para as adequações ao projeto e às especificações da obra. Entende-se por 
ajustes às composições padronizadas a inclusão, exclusão ou alteração de insumos, bem como a alteração de 
coeficientes de produtividade ou de custos unitários. 
Por recomendação do TCU, não serão aceitas planilhas orçamentárias com a apresentação de custos globais ou 
com denominações genéricas como “verbas – vb”. 
Os quantitativos da planilha orçamentária devem ser demonstrados por meio de uma memória de cálculo 
detalhada, inclusive com os parâmetros e critérios adotados que compõem o orçamento. 
Na apresentação da curva ABC, os itens da planilha orçamentária deverão ser classificados e agrupados por 
faixas de acordo com os seus valores monetários, de maior para menor importância ou impacto, observando 
os percentuais acumulados definidos em normativo específico vigente. 
A composição de taxas de BDI deverá discriminar os itens garantia, risco, despesas financeiras, administração 
central, lucro, COFINS, PIS, ISS, em consonância com a jurisprudência do TCU. Ressalta-se que deverá ser 
apresentada composição específica de BDI para aquisição de materiais e equipamentos relevantes. 
Os itens administração local, canteiro de obras, mobilização e desmobilização, quando necessários, devem 
constar na planilha de custos diretos do orçamento. 
O item Administração Local de Obra deve estar representado em um item único da planilha contratual. Todo o 
detalhamento exigido da administração da obra faz-se em nível de sua composição de custo, para evitar que a 
fiscalização contratual seja obrigada a efetuar medições individualizadas dos inúmeros componentes da 
administração local, conforme jurisprudência do TCU. 
O orçamento deve vir acompanhado de Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, devidamente assinado. 
No caso de captação em manancial subterrâneo, o orçamento para a implantação de poço tubular deverá ter 
ART específica, observando normativo do Conselho Federal de Engenharia e Agronomia – Confea. 
 
 
 



 

Tendo em vista o cumprimento de regramento vigente relativo à desoneração da folha de pagamento (Lei nº 
12.546/2013 e alterações) e o princípio do interesse público, deverão ser elaborados orçamentos equivalentes 
(com e sem desoneração), preservando total correspondência quanto aos itens e quantitativos. 
O cronograma físico-financeiro é uma ferramenta gráfica que representa a execução dos serviços ao longo do 
tempo, acrescido das informações dos percentuais físicos das etapas e/ou atividades a serem realizadas e dos 
recursos financeiros requeridos por cada etapa e/ou atividade em cada período. 
O projeto de engenharia deverá conter cronograma físico-financeiro da obra a ser executada, em consonância 
com o orçamento e demais documentos que o compõe. Com o cronograma também deverão ser apresentados 
critérios, parâmetros e métodos utilizados para sua elaboração. No caso de projetos com captação em 
manancial subterrâneo, o cronograma deverá prever como primeira etapa da obra os serviços de perfuração 
de poço tubular. Essa condição se justifica, pois em situações de ocorrência de poços improdutivos, as etapas 
subsequentes previstas no cronograma físico-financeiro inviabilizam o alcance social do projeto. 
 
6. ANOTAÇÃO OU REGISTRO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA  
Junto ao relatório de projeto, é obrigatório a apresentação da Anotação de Responsabilidade Técnica – ART 
(CREA) ou o Registro de Responsabilidade Técnica – RRT (CAU), instrumento pelo qual o profissional estabelece 
as atividades e serviços que serão de sua responsabilidade técnica. 
Todos os projetos e demais peças do relatório (orçamentos, composições de custo, cronogramas e memoriais), 
previstos no presente termo de referência, deverão ser acompanhados da respectiva ART ou RRT. 
 
7. DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 
7.1 Para Habilitação Jurídica: 
Registro comercial, no caso de empresa individual; 
Ato constitutivo (estatuto ou contrato social em vigor), devidamente registrado no órgão competente, em se 
tratando de sociedades comerciais (empresariais), e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de 
documentos comprobatórios da eleição dos atuais administradores; 

 
7.2 Para Qualificação Econômico-Financeira: 
Balanço patrimonial do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a 
boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo 
ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da 
proposta; 
Certidão negativa de falência ou recuperação judicial e extrajudicial, expedida pelo Cartório de Distribuição da 
sede da licitante. 

 
7.3 Para Regularidade Fiscal: 
Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), do Ministério da Fazenda; 
Inscrição no Cadastro de Contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo à sede da licitante, pertinente 
ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto deste edital; 
 
 
Se o ramo de atividade da empresa for prestação de serviços, deverá apresentar prova de inscrição municipal 
(CIM, Alvará ou outro equivalente). 



 

Certificados de regularidade de situação perante o FGTS (Certificado de Regularidade do FGTS) demonstrando 
situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 
Certidões de regularidade de situação para com as Fazendas: Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal 
do domicílio/sede da licitante. 

 
7.4 Para Regularidade Fiscal Trabalhista: 
Certidão negativa de Débitos Trabalhistas, conforme Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011. 
 
7.5 Para Qualificação Técnica: 
Apresentação do Registro/Certidão de inscrição da empresa e do(s) responsável(eis) técnico(s) junto ao 
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA e no Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU, da 
região da sede da empresa. 
Será exigida, no mínimo, a seguinte composição e qualificação, de preferência com a apresentação da ficha 
curricular e cronograma de permanência da equipe técnica. 
Comprovação de que a licitante possui em seu quadro permanente, na data de apresentação da proposta, 01 
(um) engenheiro civil habilitado e devidamente registrado no CREA como responsável técnico da empresa, 
detentor de Certidão de Acervo Técnico pela execução de serviços de características de porte e complexidade 
ao objeto desta licitação e experiência na execução de serviços do objeto do edital em epigrafe conforme 
quantitativos iguais ou superiores. 
Comprovação de que a licitante possui em seu quadro, na data de apresentação da proposta, 01 (um) 
engenheiro eletricista e 01 (um) engenheiro agrimensor habilitado e devidamente registrado no CREA como 
responsável técnico da empresa, detentor de Certidão de Acervo Técnico pela execução de serviços de 
características de porte e complexidade. 
Comprovação de que a licitante possui em seu quadro permanente, na data de apresentação da proposta, 02 
(dois) técnicos em estradas, 01 (um) cadista, 01 (um) Auxiliar Administrativo, deverá comprovar o vínculo com 
a empresa. 
Todos os membros da equipe técnica deverão comprovar o vínculo com a empresa: Empregado cópia ficha de 
registro de empregado ou cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS anotada, Sócio: Contrato 
Social devidamente registrado no órgão competente, Responsável Técnico: Além da cópia da Certidão expedida 
pelo CREA da sede ou filial da licitante onde consta o registro do profissional como responsável técnico. 
A Apresentação de atestado(s) de capacidade técnica, em nome da empresa e de seus responsáveis técnicos, 
expedido por pessoas jurídicas de direito público ou privado, comprovando ter a empresa executado serviço de 
porte e complexidade ao objeto desta licitação com quantitativos iguais ou superiores. 
 
 

8. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 
A licitante vencedora será a empresa que apresentar proposta em conformidade ao valor estipulado para a 

contratação e quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço, com base nas especificações. 

Para efeito de avaliação da exequibilidade e de sobrepreço, serão considerados o preço global, os quantitativos 
e os preços unitários tidos como relevantes, observado o critério de aceitabilidade de preços unitário e global 
a ser fixado neste Aviso de Contratação Direta, conforme as especificidades do mercado correspondente. 
Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) 

do valor orçado pela Administração. 

 



 

9. DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
Os serviços constantes no Termo de Referência deverão ser prestados para a Prefeitura Municipal de 

Curimatá/PI, de acordo com o constante na ordem de fornecimento apresentado a empresa contratada. 

O prazo de início da prestação dos serviços será de até 05 (cinco) dias úteis, a partir da emissão e apresentação 

da ordem de serviço. 

Os serviços deverão ser prestados de acordo com as especificações e na proposta de preços apresentada, de 

modo que atenda aos anseios da Prefeitura Municipal. 

O (A) requisitante designará servidor responsável para proceder ao acompanhamento da execução dos 

serviços, que conferirá de acordo com as especificações constantes neste Termo de Referência. 

Será emitido documento atestando o recebimento dos serviços executados. 

A empresa contratada deverá proceder, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas, a contar da notificação 

de recusa, a substituição dos serviços em desconformidade com o estabelecido neste Termo de Referência. 

A documentação técnica apresentada no Projeto deverá seguir o padronizado pela Caixa Econômica Federal 

para análise do empreendimento, conforme sequência abaixo. Além das peças técnicas de Engenharia é 

obrigatório a apresentação da documentação complementar exigida nos convênios com repasse do OGU 

(Orçamento Geral da União) e de acordo com o Programa/Ação. Check List para apresentação da 

documentação e projeto técnico: 
ITEM DESCRIÇÃO 

1 Plano de trabalho 

2 Quadro de composição de Investimento 

3 Planejamento das licitações: indicação das submetas que serão licitadas em conjunto ou separadamente 

4 Declaração informando o regime de execução de obra 

5 Declaração de conformidade em acessibilidade assinada pelo responsável técnico pelo projeto 

6 Lista de verificação de acessibilidade assinada pelo responsável técnico pelo projeto 

7 Documentação de Titularidade da área de intervenção 

8 Dispensa, licença ambiental prévia ou outra manifestação do órgão ambiental aplicável à intervenção 

9 Declaração sobre a alternativa do orçamento mais vantajosa para a administração pública: com 

desoneração ou sem desoneração 

10 Declaração quanto à referência dos custos informando as tabelas de preços utilizadas como referência 

no orçamento 

11 Declaração sobre a modalidade de licitação da obra 

12 Declaração do orçamentista que verificou e atesta que a especificidade local justifica a manutenção do 

item como “AS” (atribuído à São Paulo da tabela SINAPI) 

13 Plano de Sustentabilidade, ou documento equivalente, do empreendimento ou do equipamento a ser 

adquirido, acompanhado de ofício comprovando a comunicação ao respectivo poder legislativo do 

compromisso assumido 



 

14 Estudo de concepção e de alternativas de projeto, cuja verificação da compatibilidade entre a alternativa 

adotada no projeto e a indicada como a mais adequada no estudo de concepção de alternativas é 

condicionante para aceite do projeto básico, para a execução de obras e serviços de Engenharia dos 

Níveis III, IV e V (de acordo com o § 5º do Art. 27 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU Nº 33, de 30 de 

agosto de 2023. 

15 Planta de localização da intervenção com coordenadas geográficas de localização 

16 Elementos gráficos de Engenharia que permitam a caracterização da intervenção e a conclusão sobre sua 

viabilidade técnica 

17 ART/RRT de projeto(s) 

18 ART/RRT de orçamento 

19 Aprovação dos projetos pelos órgãos competentes quando for o caso 

20 Planilha orçamentária detalhada, indicando percentual de BDI, fontes e códigos de composições de 

custos unitários, responsável técnico, data base, encargos sociais e manifestação quanto a desoneração, 

indicando que a alternativa adotada é a mais adequada para a administração pública 

21 Composição analítica do BDI atendendo o Acórdão 2622/2013 TCU Plenário, e de acordo com a Lei nº 

13.161/2015 

22 Composição dos encargos sociais incidentes no custo da mão-de-obra 

23 Composições de preços unitários para composições de custos não disponíveis nos sistemas SINAPI/SICRO 

24 Quadro resumo de cotações, apresentando, no mínimo, três cotações para cada item e indicando nome 

da empresa, CNPJ, telefone, nome do contato e data, assinado pelo responsável técnico pela planilha 

orçamentária. Obs.: adotar como referência valor igual ou inferior à mediana 

25 Cronograma físico-financeiro 

26 Memória de cálculo de quantitativos dos serviços indicados na planilha orçamentária, relatório de 

volumes de terraplenagem, nota de serviço de terraplenagem, dimensionamento do sistema 

27 Memorial descritivo do projeto 

28 Relatório fotográfico da área de intervenção 

29 Especificações técnicas dos serviços, equipamentos e/ou insumos 

30 Declarações de existência, viabilidade de fornecimento ou capacidade de atendimento de água potável, 

energia elétrica, coleta de esgoto e resíduos sólidos emitidas pelas concessionárias 

31 Levantamento topográfico planialtimétrico georreferenciado 

32 Projeto do canteiro de obras 

33 Projeto de Captação  

34 Projeto de Adução  

35 Projeto de Reservação  

36 Projeto do sistema de tratamento 



 

37 Projeto da rede de Distribuição  

38 Projeto das ligações domiciliares  

39 Projeto de instalação elétrica para funcionamento do sistema de bombeamento 

40 Estudos e projeto complementares p/ o sistema 

 
No caso de qualquer descumprimento das cláusulas apresentadas pela Prefeitura Municipal, à contratada 
poderá incidir nas penalidades previstas na Lei nº 14.133/2021. 
Correrão por conta da contratada todas as despesas decorrentes da prestação dos serviços solicitados na 
Ordem de Serviço, incluindo também eventuais danos pessoais e materiais causados a terceiros durante a 
execução. 
 
10. REFERÊNCIA BIBLIOGRÁFICA 
A seguir apresentamos a relação dos principais documentos e bibliografias considerados no desenvolvimento 
do Projeto: 

• Manual de Saneamento (Funasa); 

• Manual de Orientações para Execução de Obras e Serviços de Engenharia pela Funasa; 

• Manual de Orientações Técnicas para Elaboração e Apresentação de Propostas e Projetos para Sistemas 
de Abastecimento de Água (Funasa); 

• Normas técnicas da companhia estadual de saneamento do Estado; 

• Normas técnicas do serviço autônomo de águas e esgoto do município; 

• Orientações para Elaboração de Planilhas Orçamentárias de Obras Públicas (TCU); 

• Tabela Sistema Nacional de Pesquisa e Custos e Índices de Construção Civil - SINAPI – Decreto nº 
7.983/2013; 

• Lei de Saneamento Básico nº 11.445/2007 e seu Decreto regulamentador nº 7.217/2010; 

• Lei dos Consórcios Públicos nº 11.107/2005 e seu Decreto regulamentador nº 6.017/2007; 

• Portaria de Consolidação do Ministério da Saúde N° 5/2017 (Anexo XX) – Dispõe sobre procedimentos 
de controle e de vigilância da qualidade da água para consumo humano e seu padrão de potabilidade 

• Resolução CONAMA nº 01/86 – Dispõe sobre a Avaliação de Impacto Ambiental; 

• Resolução CONAMA nº 237/97 - Dispõe sobre os procedimentos e critérios utilizados no licenciamento 
ambiental; 

• NBR 12211 – Estudos de concepção de sistemas públicos de abastecimento de água; 

• NBR 12212 – Projeto de poço para captação de água subterrânea; 

• NBR 12213 – Projeto de captação de água de superfície para abastecimento público; 

• NBR 12214 – Projeto de sistema de bombeamento de água para abastecimento público; 

• NBR 12215 – Projeto de adutora de água. Parte 1: Conduto forçado; 

• NBR 12216 – Projeto de estação de tratamento de água para abastecimento público; 

• NBR 12217 – Projeto de reservatório de distribuição de água para abastecimento público; 

• NBR 12218 – Projeto de rede de distribuição de água para abastecimento público; 

• NBR 12244 – Poço tubular – Construção de poço tubular para captação de água subterrânea; 

• NBR 12586 – Cadastro de sistema de abastecimento de água; 



 

• NBR 9822 – Manuseio, armazenamento e assentamento de tubulações de poli (cloreto de vinila) não 
plastificado (PVC-U) para transporte de água e de tubulações de poli (cloreto de vinila) não plastificado 
orientado (PVC-O) para transporte de água ou esgoto sob pressão positiva; 

• NBR 10156 – Desinfecção de tubulações de sistema público de abastecimento de água 

• - Procedimento; 

• NBR 10790 – Cal virgem, hidratada e em suspensão aquosa — Aplicação em saneamento básico — 
Especificação técnica, amostragem e métodos de ensaio; 

• NBR 14931 – Execução de Estruturas de Concreto; 

• NBR 13133 – Execução de levantamento topográfico; 

• NBR 6118 – Projeto de estruturas de concreto - Procedimento;  

• NBR 6122 – Projeto e Execução de Fundações; 

• NBR 9603 – Sondagem a trado - Procedimento; 

• NBR 6484 – Solo – Sondagens de simples reconhecimento com SPT – método de ensaio; 

• NBR 6497 – Levantamento Geotécnico;  

• NBR 8044 – Projeto Geotécnico; 

• NBR 7191 – Execução de desenhos para obras de concreto simples ou armado; 

• NBR 6024 – Informação e documentação — Numeração progressiva das seções de um documento — 
Apresentação; 

• NBR 8402 – Execução de caractere para escrita em desenho técnico; 

• NBR 8403 – Aplicação de linhas em desenhos - tipos de linhas, largura de linhas; 

• NBR 10067 – Princípios gerais de representação em desenho técnico; 

• NBR 10068 – Folha de desenho - Leiaute e dimensões - Padronização;  

• NBR 10126 – Cotagem em desenho técnico – Procedimento. 
 
11. CRONOGRAMA DE ENTREGA DOS PROJETOS 
O prazo para conclusão do serviço será de até 30 (trinta) dias a partir da assinatura da Ordem de Serviço. Após 
a entrega do Projeto, a equipe de Fiscalização da Prefeitura de Curimatá/PI terá o prazo de 30 (trinta) dias para 
analisar os produtos e emitir o Termo de Recebimento e Aceite, podendo ser feitas recomendações à 
contratada a serem cumpridas. Poderá haver prorrogação do prazo, caso exista a necessidade, desde que 
ocorra uma justificativa por escrito pela contratada a Prefeitura de Curimatá/PI e este submeter a aprovação 
ao contratante. 
 
12. ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E ACEITE  
A fiscalização da execução dos serviços objeto do presente Termo de Referência será exercido por um Servidor 
indicado pela Prefeitura Municipal de Curimatá/PI, nos termos do Art. 117, da Lei nº 14.133/2021, de 1º de 
abril de 2021 – Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 
A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer 
irregularidade ou em decorrência de imperfeições técnicas, vícios redibitórios ou emprego de 
material/equipamento inadequado ou de qualidade inferior, inexistindo, em qualquer circunstância, 
corresponsabilidade da contratante ou de seus agentes e prepostos, conforme prevê o Art. 120, da Lei nº 
14.133/2021. 
A contratante se reserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados se em desacordo com 
os termos do contrato. 



 

Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto do presente Termo de Referência deverão ser 
prontamente atendidas pela contratada, sem qualquer ônus para a contratante. 
O Projeto será considerado aceito quando atender aos critérios e normas brasileiras e não apresentar nenhuma 
falha, seja de qualidade, seja de quantidade, que o torne impróprio ou inadequado para execução da obra. 
 
13. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
As despesas decorrentes da contratação do objeto estabelecido neste Termo de Referência correrão à conta 
dos recursos do Convênio Nº 966584/2024, entre a União Federal, por intermédio do Ministério da Integração 
e do Desenvolvimento Regional e a Prefeitura Municipal de Curimatá/PI. 
A ação programática e o elemento de despesas serão especificados na Nota de Empenho do contrato a ser 
celebrado entre a Prefeitura Municipal de Curimatá/PI e a contratada para elaboração do projeto. 
 
14. DO PAGAMENTO 
Após a análise e aprovação do projeto pela Caixa Econômica Federal, a Prefeitura Municipal irá solicitar a 
liberação dos recursos financeiros da conta do convênio, apresentando a seguinte documentação: 1) Ofício de 
solicitação de movimentação de recursos; 2) Boletim de medição, atestado pela fiscalização da Prefeitura; 3) 
Relatório Resumo do Empreendimento (RRE) – relatório que consolida todos os custos de Medição objeto da 
solicitação, e as informações acumuladas, demonstrando a situação do Convênio. 
Além disso, a contratada deverá apresentar os documentos de liquidação, nota fiscal e recibo, para 
apresentação da prestação de contas do convênio. Após a análise da documentação a Caixa Econômica irá 
liberar a parcela do convênio para pagamento do Projeto, através de Ordem Bancária de Transferências 
Voluntárias (OBTV) realizada dentro da Plataforma Transferegov.br, transferência bancária do recurso a ser 
pago ao contratado, observando os preceitos dispostos os Art. 75, 76, 77 e 78 da Portaria Conjunta 
MGI/MF/CGU Nº 33, de 30 de agosto de 2023. 
 
15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
Nos termos dos Arts. 155 ao 163 da Lei nº 14.133/2021, os licitantes e contratados poderão sofrer infrações e 
sanções administrativas, conforme abaixo transcrito. 

Art. 155. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas 
seguintes infrações: 
I - Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
II - Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III - Dar causa à inexecução total do contrato; 
IV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado; 
VIII - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
IX - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5


 

Art. 156. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas 
nesta Lei as seguintes sanções: 
I - Advertência; 
II - Multa; 
III - Impedimento de licitar e contratar; 
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
§ 1º Na aplicação das sanções serão considerados: 
I - A natureza e a gravidade da infração cometida; 
II - As peculiaridades do caso concreto; 
III - As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV - Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 
§ 2º A sanção prevista no inciso I do caput deste artigo será aplicada exclusivamente 
pela infração administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 desta Lei, quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 
§ 3º A sanção prevista no inciso II do caput deste artigo, calculada na forma do edital 
ou do contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior 
a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação 
direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas 
previstas no art. 155 desta Lei. 
§ 4º A sanção prevista no inciso III do caput deste artigo será aplicada ao responsável 
pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do 
art. 155 desta Lei, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e 
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 
3 (três) anos. 
§ 5º A sanção prevista no inciso IV do caput deste artigo será aplicada ao responsável 
pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 
155 desta Lei, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, 
V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais 
grave que a sanção referida no § 4º deste artigo, e impedirá o responsável de licitar 
ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
§ 6º A sanção estabelecida no inciso IV do caput deste artigo será precedida de análise 
jurídica e observará as seguintes regras: 
I - Quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de 
ministro de Estado, de secretário estadual ou de secretário municipal e, quando 
aplicada por autarquia ou fundação, será de competência exclusiva da autoridade 
máxima da entidade; 
II - Quando aplicada por órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, pelo Ministério 
Público e pela Defensoria Pública no desempenho da função administrativa, será de 
competência exclusiva de autoridade de nível hierárquico equivalente às autoridades 
referidas no inciso I deste parágrafo, na forma de regulamento. 
§ 7º As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput deste artigo poderão ser 
aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II do caput deste artigo. 
§ 8º Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente. 
§ 9º A aplicação das sanções previstas no caput deste artigo não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
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Art. 157. Na aplicação da sanção prevista no inciso II do caput do art. 156 desta Lei, 
será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de sua intimação. 
Art. 158. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 
desta Lei requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido 
por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e 
circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e 
especificar as provas que pretenda produzir. 
§ 1º Em órgão ou entidade da Administração Pública cujo quadro funcional não seja 
formado de servidores estatutários, a comissão a que se refere o caput deste artigo 
será composta de 2 (dois) ou mais empregados públicos pertencentes aos seus 
quadros permanentes, preferencialmente com, no mínimo, 3 (três) anos de tempo de 
serviço no órgão ou entidade. 
§ 2º Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada 
de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá 
apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação. 
§ 3º Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 
impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 
§ 4º A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela 
Administração, e será: 
I - Interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere 
o caput deste artigo; 
II - Suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º 
de agosto de 2013; 
III - suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração 
administrativa. 
Art. 159. Os atos previstos como infrações administrativas nesta Lei ou em outras leis 
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 
como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade 
competente definidos na referida Lei. 
Parágrafo único. (VETADO). 
Art. 160. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos nesta Lei ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora 
ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla 
defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 
Art. 161. Os órgãos e entidades dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário de todos 
os entes federativos deverão, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções 
por eles aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 
instituídos no âmbito do Poder Executivo federal. 
Parágrafo único. Para fins de aplicação das sanções previstas nos incisos I, II, III e IV 
do caput do art. 156 desta Lei, o Poder Executivo regulamentará a forma de cômputo 
e as consequências da soma de diversas sanções aplicadas a uma mesma empresa e 
derivadas de contratos distintos. 
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Art. 162. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa 
de mora, na forma prevista em edital ou em contrato. 
Parágrafo único. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a 
converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a 
aplicação cumulada de outras sanções previstas nesta Lei. 
Art. 163. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente: 
I - Reparação integral do dano causado à Administração Pública; 
II - Pagamento da multa; 
III - transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 
impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no 
caso de declaração de inidoneidade; 
IV - Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 
V - Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento 
dos requisitos definidos neste artigo. 
Parágrafo único. A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e XII do caput do 
art. 155 desta Lei exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a 
implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável. 

 
16. ESTIMATIVA DE CUSTOS 
O custo total estimado para execução dos serviços será orçado pelas empresas interessadas em apresentar 
orçamento, com base nas especificações e de R$ 11.127,33 (onze mil, cento e vinte e sete reais e trinta e três 
centavos). 
Na apresentação da proposta de preço para Elaboração do Projeto, é obrigatória a apresentação da Planilha 
orçamentária, Composições de custo unitário, Composição de BDI, Composição dos Encargos Sociais e 
Cronograma físico-financeiro. 
 
17. MÉTODO DE LEVANTAMENTO DE PREÇOS 
Pesquisas de preços realizadas diretas com empresas que atuam no ramo, bem como divulgação de aviso em 
sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a especificação do objeto pretendido e 
com a manifestação de interesse da Administração em obter propostas adicionais de eventuais interessados, 
devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa, nos termos do art. 75, §3º, da Lei nº 14.133/2021. 
 
18. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
A Contratada será responsável pela qualidade total dos serviços, bem como pela qualidade dos projetos, no 
que diz respeito à observância de normas técnicas e códigos profissionais. 
A Contratada será responsável por realizar todas as alterações, adequações e complementações necessárias às 
aprovações do projeto de engenharia junto à concedente, concessionárias de serviços públicos, órgãos 
responsáveis pelo licenciamento ambiental, entre outros necessários para implantação da obra. 
Este Termo de Referência não exclui a possibilidade de se exigir documentação adicional a ser anexada ao 
projeto, se solicitada pela fiscalização do contrato. 
 
19. CONCLUSÃO 
Conclui-se pela necessidade da contratação supramencionada para atender as necessidades da Prefeitura 
Municipal de Curimatá/PI. 
 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155viii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155xii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155xii


 

 
Curimatá/PI, 27 de setembro de 2024. 

 
 
 
 
 
 

VALDECIR RODRIGUES DE ALBUQUERQUE JUNIOR 
PREFEITO MUNICIPAL 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

ANEXO II– MODELO FICHA TECNICA ( SEM IDENTIFICAÇÃO) 
 

À PREFEITURA MUNICIPAL XXXXXXXXXXXXXX 
 
PROCESSO ADMINISTRAÇÃO: XXXXXXXXXXXX 
CONTRATAÇÃO DIRETA DISPENSA ELETRONICA N°XXXX  
 
Apresentamos nossa proposta para XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, objeto da presente da 
contratação, acatando todas as estipulações consignadas no respectivo Termo de Referência e anexos. 
 
 

 

 

 

 

VALOR TOTAL DA PROPOSTA: R$ (Por extenso). 

CONDIÇÕES GERAIS: A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente licitação. 

DECLARAÇÕES:  

1- Declaro que todos os produtos ofertados atendem a todas as características e exigências do Termo de Referência e demais 

anexos, e que são novos, sem uso e não são, de forma nenhuma, resultado de recondicionamento, reaproveitamento. 

2 - Declaro que, comprometo a entregar seu objeto dentro das condições, quantitativos e especificações e prazos estabelecidos no 

Termo de Referência, sem a necessidade de aquisição de acessórios ou materiais suplementares; 

LOCAL E PRAZO DE ENTREGA: De acordo com o especificado no Termo de Referência.  

Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e encargos sociais, obrigações 

trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que 

incidam sobre a contratação. 

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL:  XXXXXXXXXXX dias, a contar da data da entrega desta proposta.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Item Descrição Quant. Marca Unid. 
Valor 

Unitário 

Valor 

Total 

       



 

– ANEXO III MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

FINAL DISPENSA Nº XXX/2024 

Prezados Senhores, 

Pelo presente, submetemos à apreciação de V. Sra. a nossa proposta relativa ao Processo de Contratação por 

DISPENSA ELETRONICA, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a ser 

verificados na preparação da mesma e declaramos ainda que, temos pleno conhecimento das condições em que se 

desenvolvem os trabalhos, e concordamos com a totalidade das instruções e critérios de qualificação definidos no 

Aviso de Contratação. 

 
1. PROPOSTA DE PREÇOS: 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QUANT. V. UNITÁRIO V. TOTAL 
      

VALOR GLOBAL R$ (POR EXTENSO) 

 
2. PROPONENTE: 

RAZÃO SOCIAL: ... CNPJ: ... 

ENDEREÇO: ... 

TELEFONE: ... 

E-MAIL: ... 

3. REPRESENTANTE LEGAL QUE ASSINARÁ O CONTRATO 

NOME: ... 

CPF: ... 

RG: ... NACIONALIDADE: ... ESTADO CIVIL: ... 

PROFISSÃO: ... 

ENDEREÇO COMPLETO: ... 

4. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: ... 

5. DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA: ... 

 
Declaramos, sob as penas da Lei, que: 

Nos preços cotados já estão incluídos todos os tributos, custos de frete, encargos fiscais, trabalhistas, comerciais e quaisquer 

outras despesas incidentes sobre o objeto deste Processo de Contratação POR DISPENSA ELETRONICA. 

Não possui no seu quadro de pessoal, menor de 18 (dezoito) anos em exercício de atividade noturna, perigosa ou insalubre, bem 

como não utiliza para qualquer trabalho ou atividade, menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz, a partir de 

14 (quatorze) anos, em conformidade com o inciso XXXIII do art. 7º, da Constituição Federal e com a Lei Nº 9.854/99 



 

Local e data 

Nome e assinatura do representante legal da empresa (Nº da identidade do declarante) 

 
 

ANEXO IV MINUTA DO CONTRATO 

 

CONTRATO Nº / 

COMPRAS E SERVIÇOS COMUNS – LEI 14.233/2021 

 
 

 

PROCESSO DE ORIGEM 

DISPENSA SEM DISPUTA nº    /   

Nº PROCESSO ADMINISTRATIVO: /   

 

 

 
OBJETO CONTRATUAL 

………………………… 

 

 

 
VALOR CONTRATUAL 

R$ ............... (............... ) 

 

 

VIGÊNCIAS CONTRATUAL 

INICIAL:  / /  

FINAL: / /  

  

 

 

DADOS DO CONTRATANTE 

RAZÃO SOCIAL CONTRATANTE, CNPJ nº    . . / -  

Logradouro….., Número….., Bairro….., Cidade….., Estado….. 

Nome Responsavel Contrante….., CPF nº     . . -   

 

 

DADOS DO CONTRATADO 

RAZÃO SOCIAL CONTRATADO, CNPJ nº    .. / -   

Logradouro…., Número…., Bairro…., Cidade….., Estado…... 

Nome Responsavel Contratado….., CPF nº     . . -    

 

 

 
FISCAL DO CONTRATO 

Nome Fiscal Contrato….. 

 
PREÂMBULO 

Aos   de , a Razão Social Contratante…. – UF.., através da Unidade Adminsitrativa Contratante ….., inscrita no CNPJ nº . . / - , em observância 

às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 na presença de testemunhas abaixo nomeadas acordam em assinar o presente 

CONTRATO, decorrente do Processo de Contratação em epígrafe, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 



 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E DA VINCULAÇÃO (art. 92, I e II) 

O presente instrumento tem por objeto de acordo com as especificações e condições definidas no EDITAL e em 

conformidade com a proposta de preço apresentada pela CONTRATADA. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO (art. 92, V) 

– O valor do presente Contrato é de R$ ……… (. ), em conformidade com a proposta apresentada pela CONTRATADA, 

conforme quadro abaixo: 

 
ESPECIFICAÇÕES E ITENS DO CONTRATO 
 

ESPECIFICAÇÕES E ITENS DO CONTRATO 

Item Descrição Marca Unidade Quant. Valor Unit. Valor Total 

1       

2       

3       

Valor Total R$ ….. 

 
 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou 

impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos quantitativos efetivamente 

executados. 

São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

O Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas específicas quanto a forma de execução do objeto; 

Edital de Licitação e/ou Aviso de Contratação , conforme o caso; 

A Proposta do Contratado; 

Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 

 O prazo de vigência da contratação terá início na data de / /   e encerramento em   / / , na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, e, 

em caso de serviços e fornecimentos contínuos, poderão ser prorrogáveis por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 

2021. 

 O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período 

firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

 A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual 

deverá ser realizada motivadamente, com base no Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, 

economicidade e oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes. 

O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

 O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar 

e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação. 

 
CLÁUSULA QUARTA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e 

recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 



 

CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, parte integrante 

a este Contrato. 

 
CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE (art. 92, V) 

Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado constante do processo 

administrativo que deu origem ao presente termo de contrato. 

Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo 

CONTRATANTE, do índice Índice Geral de Preços de Mercado – IGP-M, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 

ocorrência da anualidade. 

Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao Contratado a importância calculada pela 

última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), 

será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor 

remanescente, por meio de termo aditivo. 

 O reajuste será realizado por apostilamento. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

Quando o presente instrumento tratar de informações pessoais, as partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), 

quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato administrativo, independentemente de declaração ou de aceitação 

expressa. 

Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios 

do art. 6º da LGPD. 

É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub- operação firmados ou que venham a 

ser celebrados pelo CONTRATADO. 

Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 

da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações 

legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

 O CONTRATADO deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo 

integralmente responsável por garantir sua observância. 

O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o CONTRATADO atender 

prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

 O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos 

dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratual, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados 

pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), 

com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 



 

 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela 

Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade 

competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da Prefeitura 

Municipal de Curimatá -PI deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA UNIDADE: 

……. 

CLASSIFICAÇÃO: ……. 

NATUREZA DA DESPESA: ……. FICHA: ……. 

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos 

créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 
CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

– Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos; 

– Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no EDITAL. 

– Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, 

reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas. 

– Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado. 

 – Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no 

presente Contrato. 

– Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato. 

– Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria desta administração para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo Contratado. 

– Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os 

requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

– A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, 

por igual período. 

– Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) 

dias. 

– Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais, 

nos termos do §4º, do art. 137, da Lei nº 14.133, de 2021. 

– A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução 

do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

– O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de Referência, parte integrante a este Contrato, assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir 

dispostas. 



 

– Em casos de fornecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da 

relação da rede de assistência técnica autorizada. 

– Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor 

(Lei nº 8.078, de 1990). 

– Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da execução, os motivos que 

impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 

– Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo 

esclarecimento ou informação por eles solicitados. 

– Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens 

nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados. 

– Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração 

ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que 

ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos. 

– A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de 

pagamento, os seguintes documentos relacionados na Ordem de Fornecimento/Serviço. 

– Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das 

categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE; 

– Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local 

da execução do objeto contratual. 

– Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que 

ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

– Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação 

na licitação, ou para qualificação, na contratação. 

– Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado 

da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

– Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que 

preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

– Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

– Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos 

variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 

para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

– Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do CONTRATANTE. 

– Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, 

fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 

recomendações de boa técnica e a legislação de regência. 

– Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para 

proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato. 

– Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, 

mantendo sempre limpo o local da execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

– Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam 

às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

– Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze 

anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 



 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

– Para os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe ao CONTRATADO o dever de realizar a execução de 

objeto específico em um período predeterminado, a extinção contratual se dará nos seguintes termos: 

– Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

– Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a 

Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato: 

– Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do CONTRATADO; 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a 

continuidade da execução contratual. 

– Em se tratando de objeto de natureza contínua a extinção se dará quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem 

sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

– O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE, quando esta não dispuser de créditos 

orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

– A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo 

CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 

– Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a 

extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 

– O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos 

no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

– Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

– A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de 

concluir o contrato. 

– Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

– O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

– Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

– Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

– Indenizações e multas. 

– A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico- financeiro, hipótese em que será concedida 

indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

– O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue 

na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

– Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços 

públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 



 
f) praticar 

ato 

fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.1 – Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 

sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” 

e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

b)       Multa de: 

i) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

ii) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de 

atraso injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para 

apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de Referência, parte 

integrante a este Contrato. 

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 

14.133, de 2021. 

iii) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a 

“h” do subitem 12.1, de 20% a 30% do valor do Contrato. 

iv) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista 

na alínea "a", "b", “c” e "d" do subitem 12.1, de 1% a 30% do valor 

do Contrato. 

– A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

– Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 

§7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

– Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

– Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido 

pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 

prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

– Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no 

prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 

 – A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 

defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 

14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar. 

 – Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 



 
d) os 

danos que 

dela provierem para o CONTRATANTE; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

– Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e 

contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, 

serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159). 

 

– A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 

para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos 

aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 

mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, observados, 

em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da 

Lei nº 14.133, de 2021). 

– O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 

instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161). 

– As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 

passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

– Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, 

com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 

administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

– As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no Termo de 

Referência, parte integrante a este Contrato. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

– Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

– O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

– As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia 

aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de 

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 

(um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

– Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada 

a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 

– Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 

8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – SUBCONTRATAÇÃO 

- As regras para subcontratação do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de Referência, parte 

integrante deste Contrato. 

 



 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

– O presente contrato é regido pela Lei 14.133/21 e demais diplomas legais. 

– Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, 

em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, 

§3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

– Fica eleito o Foro da Comarca de Curimatá/PI, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 

Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 
Curimatá– PI, de de 2024 

 

 

 



TRANSFEREGOV

MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL

Nº / ANO DA PROPOSTA:
021468/2024

OBJETO:
Implantação de Sistema de Abastecimento de água o Município de Curimatá-PI.

CARACTERIZAÇÃO DOS INTERESSES RECÍPROCOS:
A proposta vem atender a necessidade de implantação de sistemas de abastecimento em pequenas comunidades, visando a
melhoria nos indicadores da produção local. O município tem como cadeia produtiva: arroz, feijão, mandioca e milho.
População: 11.270 pessoas e IDH:0,607.

PROBLEMA A SER RESOLVIDO:
Ausência de abastecimento de água para as comunidades beneficiadas.

RELAÇÃO ENTRE A PROPOSTA E OS OBJETIVOS E DIRETRIZES DO PROGRAMA:
A proposta está alinhada com os objetivos e diretrizes estabelecidos pelo programa, cujo foco é apoiar projetos de
desenvolvimento e infraestrutura produtiva.

Cerca de 120 famílias agricultores da zona rural.
PÚBLICO ALVO:

Oferecer água de qualidade para as comunidades beneficiadas; contribuir para a redução da necessidade da contratação de
carros pipas para o fornecimento de água no período de seca; aumento da produção local.

RESULTADOS ESPERADOS:

MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL
CONCEDENTE: NOME DO ÓRGÃO/ÓRGÃO SUBORDINADO OU UG:
53000

CPF DO RESPONSÁVEL: NOME DO RESPONSÁVEL:
126.175.552-91 ANTONIO WALDEZ GOES DA SILVA

SQS 304 BL B APTO 503 - ASA SUL
ENDEREÇO DO RESPONSÁVEL: CEP DO RESPONSÁVEL:

70337-020

1 - DADOS DO CONCEDENTE
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2 - DADOS DO PROPONENTE

06.554.273/0001-64

MUNICIPIO DE CURIMATA

CURIMATA PI
1063

PROPONENTE:

RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE:

PRACA DA BANDEIRA, S N
ENDEREÇO JURÍDICO DO PROPONENTE:

64960000
CIDADE: UF:

86999002772
CÓDIGO
MUNICÍPIO:

CEP: DDD/TELEFONE:

BANCO: AGÊNCIA:
104 - CAIXA ECONOMICA 2780-4

CPF DO RESPONSÁVEL: NOME DO RESPONSÁVEL:
470.122.693-91 VALDECIR RODRIGUES DE ALBUQUERQUE JUNIOR

AVENIDA AVN TELESFORO GUERRA, 722 - CENTRO
ENDEREÇO DO RESPONSÁVEL: CEP DO RESPONSÁVEL:

64960000

E.A.:
Administração
Pública Municipal

0066472679
CONTA CORRENTE:
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4 - DADOS DO EXECUTOR/VALORES

VALOR GLOBAL:

VALOR DA CONTRAPARTIDA:

VALOR DOS REPASSES:

VALOR DA CONTRAPARTIDA EM BENS E SERVIÇOS:

R$ 382.400,00

R$ 400,00

R$ 0,00

2028VIGÊNCIA DO INSTRUMENTO:

Ano Valor

2024 R$ 382.000,00

VALOR DA CONTRAPARTIDA FINANCEIRA: R$ 400,00

INÍCIO DE VIGÊNCIA:

FIM DE VIGÊNCIA:

07/08/2024

07/08/2028

VALOR DE RENDIMENTOS DE APLICAÇÃO: R$ 0,00
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Latitude: Longitude:-9.86418 -44.19531

POSSUI PLANO NACIONAL DE POLÍTICA?

IDENTIFICADOR DA OBRA:
41958.22-20

ESTE PROJETO DE INVESTIMENTO TEM ESTUDO DE VIABILIDADE? Não

NOME DO PROJETO:

Obra

ESPÉCIE DA INTERVENÇÃO:
Construção

EIXO:
Econômico

TIPO:
Infraestrutura Hídrica, Portos, Hidrovia

SUBTIPO:
Abastecimento de Água

QUANTIDADE DE EMPREGOS GERADOS:

POPULAÇÃO BENEFICIADA:

DESCRIÇÃO DA POPULAÇÃO BENEFICIADA:

Não

Geometrias

HÁ PLANO DE POLÍTICA VINCULADO:

Não

A OBRA FOI MODELADA EM BIM? Não

Implantação de Sistema de Abastecimento de água o Município de Curimatá-PI.

NATUREZA DA INTERVENÇÃO:

5 - CADASTRO DE OBRA
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6 - PLANO DE TRABALHO

Meta nº: 1

Especificação:

Quantidade: Valor:

Início Previsto: Término Previsto:

Município:UF:

Endereço:

07/08/2024 03/07/2027

ELABORAÇÃO DE PROJETO DE ENGENHARIA

R$ 11.127,33

CEP:

UN 1.0

Valor Global: R$ 382.400,00

Unidade de Medida:

Etapa/Fase nº:

Especificação:

Quantidade: Valor: Início Previsto: Término Previsto:

1

                                   ELABORAÇÃO DE PROJETO DE ENGENHARIA

R$ 11.127,33 07/08/2024 03/07/20271.0 un

Meta nº: 2

Especificação:

Quantidade: Valor:

Início Previsto: Término Previsto:

Município:UF:

Endereço:

07/08/2024 03/07/2027

Implantação de Sistema de Abastecimento de água o Município de Curimatá-PI.

R$ 371.272,67

CEP:

UN 1.0

Valor Global: R$ 382.400,00

Unidade de Medida:

Etapa/Fase nº:

Especificação:

Quantidade: Valor: Início Previsto: Término Previsto:

1

                                   Implantação de Sistema de Abastecimento de água o Município de Curimatá-PI.

R$ 371.272,67 07/08/2024 03/07/20271.0 un

7 - CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO
MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL

MÊS DESEMBOLSO: ANO:

VALOR DO REPASSE:

2024Setembro

R$ 382.000,00

META Nº: VALOR DA META:

                           ELABORAÇÃO DE PROJETO DE ENGENHARIA

R$ 11.115,691

DESCRIÇÃO:

META Nº: VALOR DA META:

                           Implantação de Sistema de Abastecimento de água o Município de Curimatá-PI.

R$ 370.884,312

DESCRIÇÃO:

PARCELA Nº: 1

8 - CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO
MUNICIPIO DE CURIMATA

MÊS DESEMBOLSO: ANO:

VALOR DO REPASSE:

2024Setembro

R$ 400,00

META Nº: VALOR DA META:

                           ELABORAÇÃO DE PROJETO DE ENGENHARIA

R$ 11,641

DESCRIÇÃO:

META Nº: VALOR DA META:

                           Implantação de Sistema de Abastecimento de água o Município de Curimatá-PI.

R$ 388,362

DESCRIÇÃO:

PARCELA Nº: 1
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9 - PLANO DE APLICAÇÃO DETALHADO

DESCRIÇÃO DO BEM/SERVIÇO:

NATUREZA DA AQUISIÇÃO: NATUREZA DA DESPESA:

ENDEREÇO DE LOCALIZAÇÃO:

CEP: UF: MUNICÍPIO:

UNIDADE: QUANTIDADE: V. UNITÁRIO: V.TOTAL:1,00 R$ 371.272,67 R$ 371.272,67

NO MUNICIPIO DE CURIMATÁ-PI

1063 - CURIMATA

un

PI64960-000

Implantação de Sistema de Abastecimento de água o Município de Curimatá-PI.

Recursos do Instrumento 449051

OBSERVAÇÃO:

DESCRIÇÃO DO BEM/SERVIÇO:

NATUREZA DA AQUISIÇÃO: NATUREZA DA DESPESA:

ENDEREÇO DE LOCALIZAÇÃO:

CEP: UF: MUNICÍPIO:

UNIDADE: QUANTIDADE: V. UNITÁRIO: V.TOTAL:1,00 R$ 11.127,33 R$ 11.127,33

NO MUNICIPIO DE CURIMATÁ-PI

1063 - CURIMATA

un

PI64960-000

ELABORAÇÃO DE PROJETO DE ENGENHARIA

Recursos do Instrumento 339039

OBSERVAÇÃO:

10 - PLANO DE APLICAÇÃO CONSOLIDADO

Código RecursosTotal

NATUREZA DA DESPESA

Contrapartida Bens e
Serviços

Rendimento de
Aplicação

449051 R$ 371.272,67 R$ 371.272,67 R$ 0,00 R$ 0,00

339039 R$ 11.127,33 R$ 11.127,33 R$ 0,00 R$ 0,00

R$ 382.400,00TOTAL GERAL:
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11 - DECLARAÇÃO

Na qualidade de representante legal do proponente, declaro, para fins de prova junto ao _____________________________
para efeitos e sob as penas da Lei, que inexiste qualquer débito em mora ou situação de inadimplência com o Tesouro
Nacional ou qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Federal, que impeça a transferência de recursos oriundos
da dotações consignadas nos orçamentos da União, na forma deste plano de trabalho.

Pede Deferimento,

                   Local e Data                                                                            Proponente

12 - APROVAÇÃO PELO CONCEDENTE DO PLANO DE TRABALHO

                   Local e Data                                                                       Concedente
                                                                           (Representante legal do Órgão ou Entidade

Aprovado

13 - ANEXOS

Nome do Arquivo:
DECLARAÇÃO CAPACIDADE ADMINISTRATIVA E TÉCNICA - OBRA-1.pdf

Comprovação da Contrapartida

Nome do Arquivo:
DECLARAÇÃO DE CONTRAPARTIDA FINANCEIRA-1.pdf

Documentos Digitalizados do Instrumento

Nome do Arquivo:
Publicação DOU 966584 - Curimatá_PI.pdf
PM CURIMATA - 1097068-51 - Contrato de Repasse _Assinado.pdf
OF 1862_2024 - PM CURIMATA - 1097068-51 - Oficio de Selecao.pdf

Comprovantes de Capacidade Técnica e Gerencial




